
 

Secretaria de Direitos Humanos – SDH   1 

 

  

 

 

 

 

 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 
 

COMISSÃO ESPECIAL DE MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS 
 

66ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

02 DE OUTUBRO DE 2015 
 

ATA 
 

Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às dez horas, no 1 

prédio sede da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, reuniu-2 

se a Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos, para sua 66ª Reunião 3 

Ordinária. Presentes: Sra. Procuradora Eugênia Augusta Gonzaga – Presidente da 4 

Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos; Sr. Deputado Paulo 5 

Pimenta – Conselheiro representante da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 6 

dos Deputados; Sra. Diva Santana – Conselheira representante de familiares; Sr. 7 

Ivan Cláudio Marx – Conselheiro representante do Ministério Público Federal; Sra. 8 

Rosa Maria Cardoso da Cunha – Conselheira representante da sociedade civil; Sra. 9 

Vera Silvia Facciolla Paiva – Conselheira representante da sociedade civil; Sra. 10 

Cristina Pires Schein – Coordenadora Geral Substituta da Comissão Especial de 11 

Mortos e Desaparecidos Políticos; Sr. Ivan A. Seixas, Coordenador do Projeto 12 

Direito a Memória e a Verdade; Sra. Keyla Mara Souza de Morais – colaboradora da 13 

Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos; Thiago Raphael Levergger 14 

Prates -  colaborador da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos; 15 

Sr. Antonio Alessandro Mateus – Estagiário da  Comissão Especial de Mortos e 16 

Desaparecidos Políticos; Sr. Marcelo Winch Chimidt – Assessor  do Deputado Paulo 17 

Pimenta; e Sra. Maria  Eliane de Castro Pinheiro – Familiar. 18 

  19 

Abertura. A Presidente da Comissão abriu os trabalhos agradecendo a presença de 20 

todos e todas e dando as boas vindas aos novos conselheiros nomeados, 21 

solicitando, em seguida a apresentação dos presentes. Na sequência passou a 22 

palavra à Coordenadora Substituta da CEMDP, Cristina Pires Schein, que 23 

apresentou a estrutura básica da CEMDP e suas principais atividades, dando ênfase 24 
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ao modo de funcionamento do Grupo de Trabalho Perus (GTP). Apresentou também 25 

as atividades de acompanhamento do Grupo de Trabalho Araguaia (GTA). Nesse 26 

ponto foi discutido pelos conselheiros qual deveria ser a atuação da CEMDP frente 27 

aos trabalhos do GTA. Considerando-se a determinação judicial que estabelece que 28 

a coordenação dos trabalhos do GTA deverá ser exercida pela SDH, o conselho da 29 

CEMDP decidiu enviar manifestação à Dra. Solange Salgado, juíza federal 30 

responsável pela execução da sentença que condena o país a promover essas 31 

buscas, pleiteando que a referida coordenação se dê diretamente pela CEMDP, com 32 

verbas e apoio da SDH e de outros órgãos responsáveis pelo cumprimento da 33 

sentença. Foi apresentada a proposta de identificação da CEMDP como “Comissão 34 

Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos”, visando ser identificada da mesma 35 

maneira que outras comissões de Estado que tratam da mesma temática. A 36 

proposta foi debatida e aprovada pelos membros da Comissão. Em seguida a 37 

proposta de regimento interno foi lida e alterada em consenso,  durante a própria 38 

reunião, com todos os membros da Comissão. A proposta final do Regimento 39 

Interno foi aprovada e deverá ser publicada no DOU como a Resolução n.º 001/2015 40 

da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos. Foi submetido aos 41 

membros, o curriculo de Amarilis Bush, especialista em Justiça de Transição e ex-42 

Diretora da Comissão de Anistia. Os membros aprovaram a indicação da mesma à 43 

SDH, solicitando a destinação de cargo DAS 5 para CEMDP, por uma questão de 44 

equivalência com a Comissão de Anistia, ou a contratação da servidora Amarilis 45 

para ocupar a função DAS 4, em aberto na CEMDP, com a saída da servidor Rafael 46 

Schincariol. Não houve tempo de se proceder à análise dos procedimentos 47 

administrativos, mas todos concordaram que os mesmos devem ser distribuídos 48 

entre os membros para relatoria. Antes da distribuição, cada membro deve ser 49 

consultado sobre sua disponibilidade. A Sra. Cristina Schein solicitou aos membros 50 

da Comissão que enviassem os documentos, conforme mensagem eletrônica 51 

enviada no dia 01 de outubro de 2015, para que seja possível a criação das 52 

assinaturas eletrônicas para usuários externos junto ao Sistema SEI.  53 

Encerramento. A Sra. Presidente da CEMDP agradeceu a presença de todas e 54 

todos. Para constar, lavrou-se a presente ata, que será encaminhada aos membros  55 

para que façam suas observações até a data da próxima reunião da Comissão, sem 56 

prejuízo do cumprimento imediato de suas deliberações. A presente ata será 57 

arquivada junto ao procedimento n. 00005.211854/2015-64. 58 


